
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2121398 - PA (2024/0029169-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE BELO BARBOSA
AGRAVANTE : GEOVANI JEFFERSON TAVARES DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. RECONHECIMENTO 
DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 
231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido está alinhado com o entendimento expresso na 
Súmula n. 231/STJ, o qual estabelece que a aplicação da circunstância 
atenuante não pode resultar na redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de não ser possível a redução da reprimenda, na segunda fase da 
dosimetria, em patamar inferior ao mínimo previsto legalmente (Súmula 231 
deste Sodalício), sendo imperioso ressaltar que, muito embora a Sexta Turma 
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada na 
referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão do 
trâmite dos processos pendentes". (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
10/5/2024.)

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE BELO BARBOSA
AGRAVANTE : GEOVANI JEFFERSON TAVARES DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. RECONHECIMENTO 
DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 
231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido está alinhado com o entendimento expresso na 
Súmula n. 231/STJ, o qual estabelece que a aplicação da circunstância 
atenuante não pode resultar na redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de não ser possível a redução da reprimenda, na segunda fase da 
dosimetria, em patamar inferior ao mínimo previsto legalmente (Súmula 231 
deste Sodalício), sendo imperioso ressaltar que, muito embora a Sexta Turma 
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada na 
referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão do 
trâmite dos processos pendentes". (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
10/5/2024.)

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 467-469, que 

negou provimento ao recurso especial.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial devido à 

impossibilidade de reduzir a pena-base abaixo do mínimo legal, na segunda fase da 
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dosimetria da pena, conforme estabelece a Súmula n. 231 do STJ.

Nas razões do agravo regimental, a defesa afirma que não se justifica a 

aplicação da Súmula 231 deste Tribunal Superior, uma vez que a matéria foi afetada para 

análise da Terceira Seção, após a Sexta Turma aprovar a proposta de revisão da 

jurisprudência expressa na Súmula 231 do STJ, encaminhando os autos dos Recursos 

Especiais n. 2.057.181/SE,  2.052.085/TO e 1.869.764/MS para a referida Seção, o que 

indica que o próprio tribunal já sinalizou para uma possível mudança de entendimento 

sobre a questão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que a apreciação do caso seja 

suspensa até a conclusão do julgamento pela Terceira Seção.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada ficou assim fundamentada (fls. 467-469):

 
Acerca da pretensão aqui trazida, assim se pronunciou o Tribunal estadual (fl.383):
 

Em razão das circunstâncias judiciais acima expostas e do crime tipificado 
no art. 157, do CPB possuir uma pena de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) 
anos e multa, fixo a pena base em seu mínimo legal, que é de 04 (quatro) anos 
de reclusão e ao pagamento de 80 (oitenta) dias multa. Deixo de reconhecer a 
atenuante presente no art. 65, I, do CPB, posto que inexistente qualquer 
documento idôneo nos autos que demonstre que o denunciado era menor de 21 
anos à época do fato delitivo e, mesmo se por acaso viesse a ser reconhecida 
essa referida atenuante, esta não poderia ser aplicada, já que a pena base já se 
encontra dosada em seu mínimo necessário, tudo com respeito à Súmula 231 
do STJ.

 

Por oportuno, transcrevo o seguinte excerto do acórdão do Tribunal de origem que 
rejeitou os embargos de declaração da defesa (fls. 413-414):

 

O cerne da questão aqui levantada é no sentido de que ocorreu contradição 
no Acórdão recorrido, posto que entende os embargantes que deveria ser 
aplicada a atenuante da menoridade ao caso em estudo, mesmo inexistindo 
documento idôneo nos autos que demonstre a data de nascimento dos 
embargantes, pois já constando tal data junto ao inquérito policial e na 
denúncia ministerial e desconsiderada a Súmula 231 que impede a aplicação 
de atenuantes quando a pena base já encontra-se em seu mínimo permitido.

 
Ora, no que se refere a necessidade de se apresentar no processo penal 

documento idôneo para se comprovar que os embargantes eram ou não 
menores de idade à época do fato criminoso, tal postulação já é rechaçada 
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desde a muito tempo pelo nosso STJ, quando editou a Súmula n° 74, 
esclarecendo que: "Para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do 
réu requer prova por documento hábil." Assim, por inexistir qualquer 
documento idôneo no processo, como cópia da carteira de identidade, Certidão 
de Nascimento ou outro similar, impossibilitada se mostra a aplicação dessa 
benesse em questão.

Já quanto a não aplicação da súmula 231 no processo em estudo, também 
aqui se mostra impossibilitado, visto que além da súmula 231 do STJ não ferir 
quaisquer princípios constitucionais, esta é resultado de demandas repetitivas e 
entendimentos pacificados dos Tribunais Superiores.

Ademais, o Supremo Tribunal ao julgar o mérito do Tema 158 da 
Repercussão Geral reafirmou jurisprudência no sentido de que "circunstância 
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal". Portanto, não há que se falar em inconstitucionalidade e a súmula deve 
ser plenamente aplicada.

 

De início, apesar da ausência de certidão de nascimento ou documento equivalente nos 
autos, a menoridade relativa dos recorrentes na data dos fatos foi validamente comprovada 
através do auto de prisão em flagrante (fls. 47 e 50-51), que registra suas filiações, datas de 
nascimento e naturalidades, sendo esse documento hábil para atestar a menoridade de 
ambos, nos termos da Súmula 74 do STJ.

Contudo, ainda que se reconheça a referida atenuante, não repercutirá no cálculo da 
reprimenda, porquanto, a teor da súmula 231 do STJ, descabe a redução da pena na segunda 
fase da dosimetria a patamar aquém do mínimo legal em razão da existência de 
circunstância atenuante.

Registre-se que, apesar de a questão ter sido afetada à Terceira Seção desta Corte 
Superior (REsp n. 2.057.181, REsp n. 2.052.085 e REsp n. 1.869.764), a súmula n. 231/STJ 
permanece plenamente aplicável, não sendo o caso de sobrestamento dos feitos em curso, 
em razão da inexistência de previsão legal para tanto. A esse respeito:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO AO PREVISTO 
NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL VIOLADO. SÚMULA N. 
231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, 
DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, confirmou o 
entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.

3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta 
Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é 
que, atualmente, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por este Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, 
DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; 
AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, Relator 
Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 
828.216/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.491.631/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 

DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme 
dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.094.324/PR, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 7/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
 
 

Como destaquei na decisão agravada, apesar de a Sexta Turma, em 21/3/2023, 

ter aprovado a proposta de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula 231 do STJ, 

remetendo os Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 

Terceira Seção e convocando audiência pública, o relator, Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, não determinou a suspensão dos demais processos sobre a mesma matéria.

Nesse mesmo sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte (...)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 9/5/2023).
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3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena superior a 4 e 
não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do 
Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 
REPETITIVO N. 1218/STJ. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. PRECEDENTES. APLICABILIDADE 
MANTIDA.

1. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que a reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho.

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de não ser 
possível a redução da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, em patamar inferior 
ao mínimo previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso ressaltar 
que, muito embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência compendiada na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não 
determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024.)

 
 

 
Assim, o verbete da Súmula n. 231 continua vigente na jurisprudência desta 

Corte e foi consolidado pela Terceira Seção (Tema n. 190), indicando que não existe 

ilegalidade a ser corrigida e, consequentemente, não se justifica o acolhimento da 

irresignação recursal.

Portanto, a parte agravante não trouxe nenhuma inovação de fundamento apta 

a desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0029169-0 REsp 2.121.398 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00247689620148140401

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE BELO BARBOSA 
RECORRENTE : GEOVANI JEFFERSON TAVARES DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE BELO BARBOSA 
AGRAVANTE : GEOVANI JEFFERSON TAVARES DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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